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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM. 

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-las 
em quatro tipos:

– Figuras de Palavras (ou semânticas);
– Figuras Sonoras;
– Figuras de Construção (ou de sintaxe);
– Figuras de Pensamento.

— Figuras de Palavras
1São as que dependem do uso de determinada palavra com 

sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos com-

parativos, com utilização de verbo de ligação explícito na frase. Con-
siste em usar uma palavra referente a algo no lugar da característica 
propriamente dita, depreendendo uma relação de semelhança que 
pode ser compreendida por conta da flexibilidade da linguagem.

Ex.: “Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de ou-

tra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. Se a 
metáfora surpreende pela originalidade da associação de ideias, o 

1  https://bit.ly/37nLTfx

mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a atenção 
por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado um termo 
já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.: Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa da xícara.

Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se emprega 
uma conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que nem.

Ex.: “Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” (Legião 
Urbana)

Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
Ex.: “De amargo e então salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E forte e cego e tenso fez saber     -    Visão
Que ainda era muito e muito pouco.” (Legião Urbana)

Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou ca-

racterística que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar repe-
tições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar termos que 
sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a compreensão.

Ex.:  O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que de-

signa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou palavras que são 
acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego EPÍTHETON, “algo 
adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e TITHENAI, “colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literá-
rios, da história de militares, de reis e de muitos outros.

Ex.: Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua obra de 
cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
tema era a morte.

Metonímia
Troca-se uma palavra por outra com a qual ela se relaciona. 

Ocorre quando um único nome é citado para representar um todo 
referente a ele.

A metonímia ocorre quando substituímos:
– O autor ou criador pela obra. Ex.: Gosto de ler Jorge Amado 

(observe que o nome do autor está sendo usado no lugar de suas 
obras).

– O efeito pela causa e vice-versa. Ex.: Ganho a vida com o suor 
do meu rosto. (o suor é o efeito ou resultado e está sendo usado no 
lugar da causa, ou seja, o “trabalho”).

– O continente pelo conteúdo. Ex.: Ela comeu uma caixa de 
doces. (= doces).

– O abstrato pelo concreto e vice-versa. Ex.: A velhice deve ser 
respeitada. (= pessoas velhas).

– O instrumento pela pessoa que o utiliza. Ex.: Ele é bom no 
volante. (= piloto ou motorista).
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– O lugar pelo produto. Ex.: Gosto muito de tomar um Porto. (= 
o vinho da cidade do Porto).

– O símbolo ou sinal pela coisa significada. Ex.: Os revolucio-
nários queriam o trono. (= império, o poder).

– A parte pelo todo. Ex.: Não há teto para os necessitados. (= 
a casa).

– O indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: Ele foi o judas 
do grupo. (= espécie dos homens traidores).

– O singular pelo plural. Ex.: O homem é um animal racional. 
(o singular homem está sendo usado no lugar do plural homens).

– O gênero ou a qualidade pela espécie. Ex.: Nós mortais, so-
mos imperfeitos. (= seres humanos).

– A matéria pelo objeto. Ex.: Ele não tem um níquel. (= moeda).

Observação: os últimos 5 casos recebem também o nome de 
Sinédoque.

Sinédoque
Significa a troca que ocorre por relação de compreensão e que 

consiste no uso do todo, pela parte do plural pelo singular, do gêne-
ro pela espécie, ou vice-versa.

Ex.: O mundo é violento. (= os homens)

Perífrase
Trata-se da substituição de um nome por uma expressão por 

alguma característica marcante ou por algum fato que o tenha tor-
nado célebre.

Ex.: O país do futebol acredita no seu povo. (país do futebol = 
Brasil)

Analogia
Trata-se de uma espécie de comparação, contudo, neste caso, 

realizada por meio de uma correspondência entre duas entidades 
diferentes.

Na escrita, pode ocorrer a analogia quando o autor pretender 
estabelecer uma aproximação equivalente entre elementos através 
do sentido figurado e dos conectivos de comparação.

Ex.: A árvore é um ser vivo. Tem metabolismo e reproduz-se. 
O ser humano também. Nisto são semelhantes. Ora se são seme-
lhantes nestas coisas e a árvore cresce podemos concluir que o ser 
humano também cresce.

Hipérbole
É a figura do exagero, a fim de proporcionar uma imagem cho-

cante ou emocionante.  É a exaltação de uma ideia, visando causar 
maior impacto.

Ex.: “Rios te correrão dos olhos, se chorares!” (Olavo Bilac) 
“Estou morta de fome”.

Eufemismo
Figura que atenua, que dá um tom mais leve a uma expressão.
Ex.: “E pela paz derradeira que enfim vai nos redimir
Deus lhe pague.” (Chico Buarque) 
Paz derradeira = morte 
“Aquele homem de índole duvidosa apropriou-se (ladrão) inde-

vidamente dos meus pertences.”  (roubou)

Disfemismo
Expressão grosseira em lugar de outra, que poderia ser mais 

suave, branda.

Ex.: “Você não passa de um porco ... um pobretão.”

Pleonasmo
Repetição da ideia, ou seja, redundância semântica e sintática, 

divide-se em: 
– Gramatical: com objetos direto ou indireto redundantes, cha-

mam-nos pleonásticos.
Ex.: “Perdoo-te a ti, meu amor.” 
“O carro velho, eu o vendi ontem.”
– Vicioso: deve ser evitado por não acrescentar informação 

nova ao que já havia sido dito anteriormente.
Ex.: subir para cima; descer para baixo; repetir de novo; hemor-

ragia sanguínea; protagonista principal; monopólio exclusivo.

Anáfora
É a repetição intencional de palavras, no início de um período, 

frase ou verso.
Ex.: “Eu quase não saio 
Eu quase não tenho amigo 
Eu quase não consigo 
Ficar na cidade sem viver contrariado.” 
(Gilberto Gil) 

Ambiguidade ou Anfibologia
Esta é uma figura de linguagem bastante utilizada no meio ar-

tístico, de forma poética e literária. Entretanto, em textos técnicos e 
redações, ela é considerada um vício (e precisa ser evitada). Ocorre 
quando uma frase fica com duplo sentido, dificultando sua inter-
pretação.

Ex.: A mãe avisou à filha que estava terminando o serviço. 
(Quem terminava o serviço: a mãe ou a filha?)

Alegoria
Utilizada de maneira retórica, com o objetivo de ampliar o sig-

nificado de uma palavra (ou oração). A alegoria ajuda a transmitir 
um (ou mais) sentidos do texto, além do literal.

Ex.: “Vivemos em uma constante montanha russa: estamos em 
alta velocidade e os altos e baixos se revezam de maneira vertigino-
sa, sem que possamos pensar direito.” (Aqui, o enunciador propõe 
equalizarmos o cotidiano a uma “montanha russa” e, na sequência, 
cria relações contínuas entre os dias e os movimentos propiciados 
pelo mecanismo de brinquedo.)

Simbologia
É o uso de simbologias para indicar algo.
Ex.: “A pomba branca simboliza a paz.”

Figuras de Harmonia
São as que reproduzem os efeitos de repetição de sons, ou ain-

da quando se busca representa-los. São elas:

Aliteração
Repetição consonantal fonética (som da letra) geralmente no 

início da palavra. Dá ritmo e também pode criar trava-línguas.
Ex.: “O rato roeu a roupa do rei de Roma”;
“Quem com ferro fere, com ferro será ferido”.
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MATEMÁTICA

LEITURA E REPRESENTAÇÃO DE NUMERAIS: O 
NÚMERO EM DIFERENTES SITUAÇÕES. SEQUÊNCIA 

NUMÉRICA. ANTECESSOR E SUCESSOR. PAR E ÍMPAR. 

Matematicamente, denomina-se sequência qualquer função f 
cujo domínio é N*.

As sequências podem ser finitas, quando apresentam um últi-
mo termo, ou, infinitas, quando não apresentam um último termo. 
As sequências infinitas são indicadas por reticências no final.

Exemplos:
A) Sequência dos números primos positivos: (2, 3, 5, 7, 11, 13, 

17, 19, ...). Notemos que esta é uma sequência infinita com a1 = 2; 
a2 = 3; a3 = 5; a4 = 7; a5 = 11; a6 = 13 etc.

B) Sequência dos algarismos do sistema decimal de numera-
ção: (0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9). Notemos que esta é uma sequência 
finita com a1 = 0; a2 = 1; a3 = 2; a4 = 3; a5 = 4; a6 = 5; a7 = 6; a8 = 7; a9 
= 8; a10 = 9.

Leis de formação
Há uma lei de formação dos termos de uma sequência. Essas 

leis de formação são de dois tipos básicos: leis de recorrência e as 
fórmulas do termo geral.

Leis de recorrência: Cada termo da sequência é calculado em 
função do termo anterior. Exemplo: 

Na sequência definida por an+1 =  an + 3 em que a1 = 4 , cada ter-
mo, exceto o primeiro, é igual ao anterior adicionado a 3.

Portanto, a sequência pode ser escrita como (4, 7, 10, 13, ...).

Fórmula do termo geral: Cada termo an é calculado em função 
de sua posição n na sequência. Exemplo: Os três primeiros termos 
da sequência cujo termo geral é an =  n + 7 são:

A sequência pode ser escrita como (8,9,10,...) .

ATENÇÃO:
– Devemos observar que a apresentação de uma sequência 

através do termo geral é mais pratica, visto que podemos determi-
nar um termo no “meio” da sequência sem a necessidade de deter-
minarmos os termos intermediários, como ocorre na apresentação 
da sequência através da lei de recorrências.

– Algumas sequências não podem, pela sua forma “desorgani-
zada” de se apresentarem, ser definidas nem pela lei das recorrên-
cias, nem pela formula do termo geral. 

– Em toda questão de sequência em que n  N*, o primeiro valor 
adotado é n = 1. No entanto se no enunciado estiver n > 5, temos 
que o primeiro valor adotado é n = 6. 

Exemplos:
Determinar os cincos primeiros termos da sequência cujo ter-

mo geral e igual a: an = n2 – 2n,com n  N*.

Teremos:
– se n = 1 ⇒ a1 = 12 – 2. 1 ⇒ a1 = 1 – 2 = - 1
– se n = 2 ⇒ a2 = 22 – 2. 2 ⇒ a2 = 4 – 4 = 0
– se n = 3 ⇒ a3 = 32 – 2. 3 ⇒ a3 = 9 – 6 = 3
– se n = 4 ⇒ a4 = 42 – 4. 2 ⇒ a4 =16 – 8 = 8
– se n = 5 ⇒ a5 = 55

 – 5. 2 ⇒ a5 = 25 – 10 = 15

Determinar os cinco primeiros termos da sequência cujo termo 
geral é igual a: an = 3n + 2, com n  N*.

– se n = 1 ⇒ a1 = 3.1 + 2 ⇒ a1 = 3 + 2 = 5
– se n = 2 ⇒ a2 = 3.2 + 2 ⇒ a2 = 6 + 2 = 8
– se n = 3 ⇒ a3 = 3.3 + 2 ⇒ a3 = 9 + 2 = 11
– se n = 4 ⇒ a4 = 3.4 + 2 ⇒ a4 = 12 + 2 = 14
– se n = 5 ⇒ a5 = 3.5 + 2 ⇒ a5 = 15 + 2 = 17

Determinar os termos a12 e a23 da sequência cujo termo geral é 
igual a: an = 45 – 4n, com n  N*.

Teremos:
– se n = 12 ⇒ a12 = 45 – 4.12 ⇒ a12 = 45 – 48 = - 3
– se n = 23 ⇒ a23 = 45 – 4.23 ⇒ a23 = 45 – 92 = - 47

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO ADIÇÃO E 
SUBTRAÇÃO. 

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

A resolução de problemas na matemática é um processo que 
envolve a aplicação de conceitos matemáticos para solucionar 
questões ou situações que requerem raciocínio lógico e análise 
quantitativa. É um processo criativo que requer habilidades de 
pensamento crítico e estratégias específicas para chegar a uma 
solução.
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Aqui estão algumas etapas comuns que podem ajudar a resolver problemas matemáticos:
– Compreensão do problema: Leia cuidadosamente o enunciado do problema e certifique-se de entendê-lo completamente. Iden-

tifique os dados fornecidos, as incógnitas a serem encontradas e as restrições dadas.
– Planejamento: Desenvolva um plano ou estratégia para resolver o problema. Isso pode envolver a identificação de fórmulas ou 

conceitos matemáticos relevantes, a criação de diagramas ou representações visuais, a divisão do problema em etapas menores ou a 
consideração de casos específicos.

– Execução: Implemente o plano que você desenvolveu, realizando os cálculos e aplicando as estratégias escolhidas. Organize suas 
informações e seja cuidadoso com os cálculos para evitar erros.

– Verificação: Após chegar a uma solução, verifique se ela faz sentido e está de acordo com as restrições do problema. Faça uma 
revisão dos cálculos e verifique se a resposta obtida é razoável.

– Comunicação: Expresse sua solução de forma clara e coerente, utilizando termos matemáticos apropriados e explicando o racio-
cínio utilizado. Se necessário, apresente sua solução em um formato compreensível para outras pessoas.

Dentro deste prisma vamos elencar a técnica abaixo:

— Técnica para interpretar problemas de Matemática

A linguagem matemática para algebrizar problemas:

Linguagem da questão Linguagem Matemática
Preposição da, de, do Multiplicação
Preposição por divisão
Verbos Equivale, será, tem, e, etc. igualdade
Pronomes interrogativos qual, quanto x ?
Um número x
O dobro de um número 2x
O triplo de um número 3x
A metade de um número x/2
A terça parte de um número x/3
Dois números consecutivos x, x + 1
Três números consecutivos x, x + 1, x + 2
Um número Par 2x
Um número Ímpar 2x - 1
Dois números pares consecutivos 2x, 2x + 2
Dois números ímpares consecutivos 2x -1, 2x -1 + 2 (2x + 1)
O oposto de X ( na adição ) -x
O inverso de X ( na multiplicação) 1/x

Soma Aumentar, maior que, mais, ganhar, adicio-
nar

Subtração menos, menor que, diferença, diminuir, 
perder, tirar

Divisão Razão

Exemplos de aplicação da técnica para a resolução de problemas:
1 – O dobro de um número somado ao triplo do mesmo número é igual a 7. Qual é esse número?
Vamos verificar a tabela para algebrizar este problema:

Solução:
2x + 3x = 7
5x =7
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x = 
x = 1,4

Resposta: x = 1,4

2 – Um relatório contém as seguintes informações sobre as 
turmas A, B e C: 

– As três turmas possuem, juntas, 96 alunos; 
– A turma A e a turma B possuem a mesma quantidade de 

alunos; 
– A turma C possui o dobro de alunos da turma A. 
Estas informações permitem concluir que a turma C possui a 

seguinte quantidade de alunos: 
A) 48 
B) 42 
C) 28 
D) 24

Solução:
A + B + C = 96
A = x
B = x
C = 2x
C = ?

Continuando...
A + B + C = 96
x + x + 2x = 96
4x = 96

x = 
x = 24

Continuando
C = 2x
C= 2 . 24
C=48

Resposta: Alternativa A

3 – Uma urna contém bolas azuis, vermelhas e brancas. Ao 
todo são 108 bolas. O número de bolas azuis é o dobro do de ver-
melhas, e o número de bolas brancas é o triplo do de azuis. Então, 
o número de bolas vermelhas é: 

(A)10 
(B) 12 
(C) 20 
(D) 24 
(E) 36

Solução:
A + V + B = 108
A = 2x
V = x
B = 3 . 2x = 6x
V = ?

Continuando...
A + V + B = 108
2x + x + 6x = 108
9x = 108

x = 
x = 12
V = x = 12

Resposta: Alternativa B

4 – Um fazendeiro dividirá seu terreno de modo a plantar 
soja, trigo e hortaliças. A parte correspondente à soja terá o dobro 
da área da parte em que será plantado trigo que, por sua vez, terá 
o dobro da área da parte correspondente às hortaliças. Sabe-se 
que a área total desse terreno é de 42 ha, assim a área em que se 
irá plantar trigo é de: 

(A) 6 ha
(B) 12 ha 
(C) 14 ha
(D) 18 ha
(E) 24 ha

Solução:
S + T + H = 4 2
S = 2 . 2x = 4x
T = 2x
H = x
T = ?

Continuando...
S + T + H = 42
4x + 2x + x = 42
7x = 42

x = 
x = 6

Continuando…
T = 2x
T = 2,6
T = 12

Resposta: Alternativa B

5 – Maria e Ana se encontram de três em três dias, Maria e Jo-
ana se encontram de cinco em cinco dias e Maria e Carla se encon-
tram de dez em dez dias. Hoje as quatro amigas se encontraram. A 
próxima vez que todas irão se encontrar novamente será daqui a: 

(A) 15 dias 
(B) 18 dias 
(C) 28 dias 
(D) 30 dias 
(E) 50 dias 

Conforme mencionado a resolução de problemas é a aplica-
ção de vários conceitos de matemática. Aqui uma questão onde 
envolve o MMC.
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NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

 CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS 
SOFTWARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES 
DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, 

REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 
IMAGEM, ANTIVÍRUS). 

– Software: é a parte lógica do computador, ou seja, os pro-
gramas que executam as funções desejadas pelo usuário. Existem 
vários tipos de software, como sistemas operacionais, aplicativos, 
jogos, antivírus, etc.

– Compactador de arquivos: é um software que reduz o ta-
manho dos arquivos, para economizar espaço em disco ou facilitar 
o envio e o download pela internet. Alguns formatos de arquivos 
compactados são ZIP, RAR, 7Z, etc. Alguns exemplos de compacta-
dores de arquivos são WinRAR, 7-Zip, WinZip, etc.

– Chat: é um software que permite a comunicação online en-
tre duas ou mais pessoas, por meio de texto, voz ou vídeo. Alguns 
exemplos de chat são WhatsApp, Telegram, Skype, Zoom, etc.

– Clientes de e-mails: são softwares que permitem o envio e 
o recebimento de mensagens eletrônicas pela internet. Eles se co-
nectam a um servidor de e-mail que armazena as mensagens na 
caixa postal do usuário. Alguns exemplos de clientes de e-mails são 
Outlook, Thunderbird, Gmail, Yahoo Mail, etc.
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– Gerenciador de processos: é um software que controla os 
processos e as tarefas que estão sendo executados pelo computa-
dor. Ele mostra informações como o uso da CPU, da memória RAM, 
do disco e da rede pelos processos. Ele também permite finalizar 
ou alterar a prioridade dos processos. Alguns exemplos de geren-
ciadores de processos são o Gerenciador de Tarefas do Windows, o 
Monitor de Atividade do Mac OS e o htop do Linux.

CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA MÃE, 
MEMÓRIAS, PROCESSADORES, CPU). 

Informática é a ciência que estuda o processamento, o armaze-
namento e a transmissão de informações por meio de dispositivos 
eletrônicos, como computadores, celulares e redes.

– Hardware: é a parte física do computador, ou seja, os com-
ponentes que podem ser tocados com as mãos, como o gabinete, 
o teclado, o mouse, a impressora, o disco rígido, a memória, entre 
outros.

– Memórias: são dispositivos que armazenam dados e instru-
ções para serem usados pelo processador. Existem diferentes tipos 
de memórias, como:

– Memória RAM: (Random Access Memory ou Memória de 
Acesso Randômico): é uma memória volátil e rápida que armazena 
temporariamente os dados dos programas que estão em execução 
no computador. Ela perde o conteúdo quando o computador é des-
ligado.

– Memória ROM: (Read Only Memory ou Memória Somente 
de Leitura): é uma memória não volátil que armazena permanen-
temente as instruções básicas para o funcionamento do computa-
dor, como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema Básico de 
Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o computador é 
desligado.

– Memória CACHE: é uma memória muito rápida e pequena 
que armazena temporariamente os dados mais usados pelo proces-
sador, para acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (den-
tro do processador) ou externa (entre o processador e a memória 
RAM).

– Memórias EXTERNAS: são dispositivos removíveis que arma-
zenam dados fora do computador, como pen drives, cartões de me-
mória, CDs e DVDs.

– Processadores (CPU): são os chips responsáveis pelo controle 
e execução das operações do computador. Eles são compostos por 
duas unidades principais: a Unidade de Controle (UC), que busca 
e interpreta as instruções; e a Unidade Lógica e Aritmética (ULA), 
que realiza as operações matemáticas e lógicas. Os processadores 
podem ter mais de um núcleo (core), que permite realizar mais ta-
refas simultaneamente. Os principais fabricantes de processadores 
são Intel e AMD.

– Disco de armazenamento: é um dispositivo que armazena 
grandes quantidades de dados de forma permanente ou semiper-
manente. Existem diferentes tipos de discos de armazenamento, 
tais como os HDs, CDs e DVDs.

– HD: (Hard Disk ou Disco Rígido): é um disco magnético que 
fica dentro do gabinete do computador e armazena os programas, 
o sistema operacional e os arquivos do usuário.

– CD: (Compact Disc ou Disco Compacto): é um disco óptico 
que pode ser gravado uma vez (CD-R) ou várias vezes (CD-RW) e 
pode armazenar até 700 MB de dados.

– DVD: (Digital Versatile Disc ou Disco Digital Versátil): é um 
disco óptico que pode ser gravado uma vez (DVD-R) ou várias vezes 
(DVD-RW) e pode armazenar até 4,7 GB de dados em uma camada 
ou até 8,5 GB em duas camadas.

PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES. 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
em tópicos anteriores.

 AMBIENTES OPERACIONAIS: UTILIZAÇÃO BÁSICA DO 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS. 

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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ATUALIDADES

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, 
CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DO ESTADO DO 

MATO GROSSO DO SUL.

Dados de Mato Grosso do Sul1 

Situado na Região Centro-Oeste do Brasil, Mato Grosso do 
Sul, uma das 27 das unidades federativas, tem a cidade de Campo 
Grande como sua capital. Faz divisa com o Mato Grosso seguindo os 
limites naturais da região que é formada por diversos rios. Com su-
perfície de 358.159 km², limita-se a Oeste com a Bolívia e Paraguai, 
ao Norte com o Mato Grosso, ao Sul com o Paraguai e o Paraná e a 
Leste com São Paulo, Minas Gerais e Goiás. 

Região
Centro-Oeste;
Países e Estados que fazem fronteira - Bolívia (NO), Paraguai 

(OS), GO (NE), MG (L), MT (N), PR (S) e SP (SE);
Mesorregiões – 4;
Microrregiões – 11;
Municípios – 79;
Capital - Campo Grande;
Área - 357.124,962 km;
População -  2010 (2.449.024 hab.); Estimativa 2020 (2.809.394 

hab.).
Densidade 6,86 hab./km²;
ClimaS - Subtropical, tropical de altitude e tropical Cfa, Cwa, 

Aw.
 
História de Mato Grosso do Sul
A descoberta do continente americano por Cristóvão Colombo 

em 1492 fez surgir entre Portugal e Espanha a disputa pelas terras, 
o que culminou no Tratado de Tordesilhas em 1494, o qual visava 

1 REFORE MS. Dados de Mato Grosso do Sul. Associação sul-mato-grossense de produtores e consumi-

dores de florestas plantadas. Disponível em: < http://www.reflore.com.br/dados/dados-de-mato-grosso-

-do-sul> 
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GOVERNO ESTADO MATO GROSSO DO SUL. SEMAGRAO. Governo MS. Disponível em: < http://www.

semagro.ms.gov.br/agricultura-e-pecuaria/>
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Fonte: Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso_do_

Sul. Acesso em: 19 de outubro de 2023

dividir o território entre as duas nações. Com a vinda de Pedro Álva-
res Cabral, teve início a colonização portuguesa ao continente que 
posteriormente viria ser conhecido como Brasil[].

Há notícias de que o primeiro português a pisar no que hoje é 
Mato Grosso do Sul, teria sido Aleixo Garcia, por volta de 1524. Ele 
partira de Santa Catarina, atravessou a Serra de Maracaju, desceu o 
rio Miranda e, pelo rio Paraguai, chegou à Assunção. Aleixo buscava 
as riquezas das minas do Peru, difundidas em estórias da época.

Pelo Pantanal (conhecido como mar do Xaraés) e por outras 
terras de Mato Grosso do Sul em geral passaram numerosas ban-
deiras em direção ao Norte, ao Peru e ao Paraguai. As regiões do 
Ivinhema, do Iguatemi e a serra de Maracaju eram bem conhecidas 
dos bandeirantes e muito utilizadas em suas rotas fluviais.

Com o objetivo de aprisionar índios, Pascoal Moreira Cabral 
chegou ao território dos Coxiponés (atual Cuiabá) em 1718, onde 
descobriu ouro abundante junto ao rio Coxipó-Mirim. Em 8 de abril 
de 1719 nascia o arraial de Forquilha, que transformaria mais tarde 
na cidade de Cuiabá, iniciando-se na região a corrida pelo ouro.

Neste mesmo ano, os irmãos Leme bem armados, com escra-
vos e recursos, seguiram um caminho diferente para Forquilha atra-
vessando um lugar conhecido como Camapuã. Os quatro homens 
fizeram uma parada e, em 1719, fundava-se o primeiro núcleo de 
Mato Grosso do Sul, com a fixação dos primeiros homens brancos: 
a fazenda Camapuã.

Outros povoados começam a nascer no correr dos anos e tam-
bém fortificações militares tais como o Forte Coimbra em 1775; o 
Arraial de Nossa Senhora da Conceição de Albuquerque (atual La-
dário) em 1778; o presídio de Miranda, em 1797, às margens do rio 
Mondego (que passaria a chamar-se, daí em diante, de Miranda). A 
função era tanto de apoio aos viajantes que seguiam atrás do ouro 
fácil do Cuiabá quanto de demarcar e vigiar as fronteiras portugue-
sas contra os possíveis ataques espanhóis.

Tudo ia relativamente bem no Centro-Oeste brasileiro, mas não 
por muito tempo. Com a morte de seu pai, em 16 de setembro de 
1862, o general Francisco Solano Lopez herda o governo Paraguaio 
e dá larga ao sonho de conquistar territórios litigiosos argentinos e 
brasileiros. É assim que no final de 1864 e, mais ferrenhamente, no 
início de 1865 a capitania de Mato Grosso é invadida pelos soldados 
de Solano Lopez. A Guerra do Paraguai (1864-1869) destruiu cida-
des como as de Nioaque, Miranda e Corumbá, que apenas em 1870 
puderam começar a ser reconstruídas.

A primeira tentativa de se criar um novo Estado ocorreu em 
1892 por iniciativa de alguns revolucionários liderados pelo coronel 
João da Silva Barbosa. Em 1932, com a Revolução Constitucionalis-
ta, foi criado o Estado de Maracaju, abrangendo quase todo o sul 
de Mato Grosso, que teve Vespasiano Martins como seu primeiro 
governador. No mesmo ano, foi criada a Liga Sul-Mato-Grossense, 
propugnando pela autonomia do sul.

Em 1974, o governo federal, pela Lei Complementar nº 20, es-
tabelece a legislação básica para a criação de novos Estados e ter-
ritórios, reacendendo a campanha pela autonomia. No dia 11 de 
outubro de 1977, o presidente Geisel assinava a Lei Complementar 
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nº 31 criando o Estado de Mato Grosso do Sul, com capital em Cam-
po Grande. Em 31 de março de 1978, o engenheiro Harry Amorim 
Costa era nomeado Governador do Estado.

Duas razões essenciais foram invocadas pelo governo federal 
para justificar o desmembramento: o fato de ter o Estado do Mato 
Grosso uma área grande para comportar uma administração eficaz; 
e a diferenciação ecológica entre as duas áreas, sendo Mato Grosso 
do Sul uma região de campos, particularmente indicada para a agri-
cultura e a pecuária, e Mato Grosso, na entrada da Amazônia, uma 
região bastante menos habitada e explorada, e em grande parte 
coberta de florestas.

Geografia Física

Geologia e Relevo
A estrutura geológica do Mato Grosso do Sul é formado por 

três unidades geotectônicas distintas: a plataforma amazônica, o 
cinturão metamórfico Paraguai-Araguaia e a bacia sedimentar do 
Paraná. Sobre essas unidades visualizam-se dois conjuntos estru-
turais: o primeiro, mais antigo, com dobras e falhas, está localizado 
em terrenos pré-cambrianos, e segundo, em terrenos fanerozóicos, 
na bacia sedimentar do Paraná. Não ocorrem grandes altitudes nas 
duas principais formações montanhosas, as serras da Bodoquena 
e de Maracaju, que formam os divisores de águas das bacias do 
Paraguai e do Paraná. As altitudes médias do Estado ficam entre 
200 e 600m.

O planalto da bacia do Paraná ocupa toda a porção Leste do 
Estado. Constitui a projeção do planalto Meridional, grande unida-
de de relevo que domina a região Sul do país. Apresenta extensas 
superfícies planas, com 400m a 1.000m de altitude. A baixada do 
rio Paraguai domina a região Oeste, com rupturas de declives ou 
relevos residuais, representados por escarpas (ladeiras íngremes) e 
morrarias (série de morros).

Sua maior porção é formada por uma planície aluvial sujeita a 
inundações periódicas, a planície do Pantanal, cujas altitudes osci-
lam entre 100 e 200m. Em meio à planície do Pantanal ocorrem al-
guns maciços isolados, como o de Urucum, com 1.160m de altitude, 
próximo à cidade de Corumbá.

Clima
Na maior parte do território do Estado predomina o clima do 

tipo tropical, com chuvas de verão e inverno seco, caracterizado 
por médias termométricas que variam entre 26°C na baixada do 
Paraguai e 23°C no planalto. A pluviosidade é de aproximadamente 
1.500mm anuais. No extremo meridional ocorre o clima tropical de 
altitude, em virtude de uma latitude um pouco mais elevada e do 
relevo de planalto. A média térmica é pouco superior a 20°C, com 
queda abaixo de 18°C no mês mais frio do ano.

Vegetação
Os cerrados recobrem a maior parte do Estado. Na planície 

aluvial do Pantanal surge o chamado complexo do Pantanal, reves-
timento vegetal em que se combinam cerrados e campos, com pre-
dominância da vegetação de campos. Os campos, que constituem 
cinco por cento da vegetação do Estado, ocupam ainda uma peque-
na área na região de Campo Grande.

Hidrografia
O território Estadual é drenado pelos sistemas dos rios Paraná 

(principais afluentes: Sucuriú, Verde, Pardo e Ivinheima), a Leste, e 
Paraguai (principal afluente: Miranda), a Oeste. Pelo Paraguai es-
coam as águas da planície do Pantanal e terrenos periféricos. Na 
baixada produzem-se anualmente inundações de longa duração.

População
As migrações de contingentes oriundos dos Estados do Rio 

Grande do Sul, Paraná e São Paulo foram fundamentais para o 
povoamento do Mato Grosso do Sul e marcaram a fisionomia da 
região. Essa área era a mais povoada do antigo Estado do Mato 
Grosso, com uma densidade demográfica bastante alta no planalto 
da bacia do rio Paraná, onde ocorrem solos de terra roxa com to-
pografia regular.

Ao ser constituído, no final da década de 1970, o Estado con-
tava com uma densidade média de 3,9 habitantes por quilômetro 
quadrado. Alguns municípios chegavam a ter mais de cinquenta ha-
bitantes por quilômetro quadrado, em contraste com o norte (atu-
al Mato Grosso), praticamente vazio. Além da capital, as cidades 
principais são Dourados e Corumbá. Vivem no Estado vários grupos 
indígenas.

Migração e Imigração
O crescimento do Sul de Mato Grosso nas primeiras décadas 

do Séc. XX se deu pela implantação da ferrovia que facilitou o inter-
câmbio com outras cidades do Brasil. Pessoas e mercadorias circu-
laram mais intensamente dinamizando a vida das localidades por 
onde os trilhos passavam. A ferrovia foi construída para o Oeste sob 
a alegação da guarnição das fronteiras internacionais com a Bolívia 
e com o Paraguai.

A construção da ferrovia teve duas forças de trabalho: uma ini-
ciada em Bauru e outra em Corumbá com um grande número de 
trabalhadores, onde muitos deles acabaram ficando na cidade. 

Os japoneses atuaram na construção da ferrovia tendo a opção 
de permanecer no local, dando um grande passo para a colonização 
no sul de Mato Grosso. O grupo de japoneses que chega com os tri-
lhos são oriundos, na maioria, da ilha de Oknawa, ao Sul do Japão. 
Tem como característica o tom da pele mais escuro e elementos 
culturais específicos. A obra foi concluída em 1914.

A formação das cidades na capitania de Mato Grosso, depois, 
província, teve como estímulo: a descoberta do ouro e a defesa ter-
ritorial. Já no atual Mato Grosso do Sul, onde não há a ocorrência 
de jazidas auríferas, a ocupação foi realizada devido a interesses 
estratégico-militares.

A consolidação da região de forma articulada a uma base eco-
nômica expressiva aconteceu após a Guerra do Paraguai em função 
da erva-mate e da dinamização da pecuária tradicional.

Presente no Estado de Mato Grosso do Sul desde o primórdio, 
a migração das mais diversas regiões do país contribuiu para o seu 
desenvolvimento e com as características culturais do povo deste 
Estado.

Os mineiros vindos da região de Uberaba chegaram à região 
em busca de negócios, pois eles tinham papel importante com a ati-
vidade da pecuária, além de ter familiaridade em semear povoados 
e interesses comerciais.

Em Paranaíba, cujos domínios se estendiam até o Rio Paraná, 
foi frequente a presença de paulistas especialmente os da Vila Fran-
ca de Imperador e Botucatu.
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Pela fronteira paraguaia, chegaram ao Sul de Mato Grosso, na 
década de 1890, os gaúchos que se refugiaram das turbulências po-
líticas que aconteciam em Rio Grande do Sul.

O surgimento dos mascates, quem garantia a distribuição de 
mercadorias promovendo o comércio, fez abrir portas para os imi-
grantes que chegavam descapitalizados, em busca de oportunida-
des. Em Corumbá, vieram muitos turcos, sírios e libaneses que con-
solidaram negócios na região.

Com o tempo a base comercial, outrora sediada em Corumbá, 
transfere-se aos poucos para a capital, Campo Grande, com contri-
buição da visão estratégica dos árabes.

No censo demográfico de 1920, os estrangeiros representavam 
apenas 9,12% da população, entretanto eles contribuíram para uma 
influência decisiva na vida das cidades do Estado. Os japoneses por-
que participavam da construção da ferrovia, fatos primordiais da 
identidade campo-grandense, e os árabes porque lhe agregaram 
uma nova função, que passa a ser um de seus traços, o de centro do 
comércio regional.

A estes seguem os portugueses, italianos e espanhóis que vie-
ram em busca de oportunidades. Chegam também os armênios e 
palestinos, além de paraguaios e bolivianos que, dada a proximi-
dade com seus países de origem, tinham aqui uma oportunidade 
para emigrar. Cada grupo contribuindo do seu jeito com suas carac-
terísticas para a diversidade e riqueza cultural do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Energia e Mineração
A maior parte da energia consumida no Estado é produzida 

pela hidrelétrica de Jupiá, instalada no rio Paraná, no Estado de São 
Paulo. As indústrias do Mato Grosso do Sul são responsáveis por 
20% desse consumo.

Importantes jazidas de ferro, manganês, calcário, mármore e 
estanho são encontradas no Estado. Uma das maiores jazidas mun-
diais de ferro é a do monte Urucum, situado no município de Co-
rumbá. De modo geral, o solo tem boas propriedades físicas, mas 
propriedades químicas fracas, o que exige a correção de cerca de 
40% da área total com o emprego de calcário.

Transporte e Comércio
O Estado é servido por uma única linha ferroviária, que corta o 

Mato Grosso do Sul, da divisa com São Paulo, em Três Lagoas, até 
Santa Cruz, na Bolívia. A mesma linha serve as cidades de Campo 
Grande, Aquidauana e Corumbá, com um ramal em direção a Ponta 
Porã.

O principal eixo rodoviário é o que liga Campo Grande a Porto 
Quinze de Novembro, no rio Paraná, e a Ourinhos SP. O sistema viá-
rio contribui em boa medida para o escoamento da produção agro-
pecuária. A navegação fluvial, que já teve importância decisiva, vem 
perdendo a preeminência. O principal porto é o de Corumbá, ao 
qual seguem-se os de Ladário, Porto Esperança e Porto Murtinho, 
todos no rio Paraguai.

O turismo ecológico também representa uma importante fonte 
de receita para o Estado. A região do pantanal mato-grossense atrai 
visitantes do resto do país e do mundo interessados em conhecer a 
beleza natural na região.

Símbolos Oficiais

Bandeira
A bandeira de MS foi instituída pelo Decreto Estadual nº1 de 1º 

de janeiro de 1979. Foi projetada por Mauro Michael Munhoz. Em 
2005, foi criada a faixa governamental de Mato Grosso do Sul, ten-
do harmonia com a bandeira e com o brasão. A faixa governamental 
também é oficializada como um símbolo do Estado.

Cada cor presente na bandeira do Mato Grosso do Sul possui 
um significado:

- O verde representa a riqueza das matas e dos campos;
- O branco simboliza a paz e a amizade;
- O azul representa o céu sul-mato-grossense e a esperança do 

povo;
- O amarelo simboliza a riqueza adquirida através do trabalho 

do povo.

Brasão
O escudo de Mato Grosso do Sul foi oficializado pelo Decreto 

Estadual nº 2, de 1º de Janeiro de 1979. Foi projetado por José Luiz 
de Moura Pereira.
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DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL, LEGISLAÇÃO 
INSTITUCIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO 

QUADRO DE PESSOAL DE APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; concei-
to, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise

 das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com re-
lação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a 
analisar os denominados elementos da Constituição. Tal denomina-
ção surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais serem 
divididas e agrupadas em pontos específicos, com conteúdo, ori-
gem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é 
de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação aos 
elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classi-
ficação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam 
a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que com-
põem os direitos e garantias fundamentais, limitando a atuação es-
tatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromisso 
da Constituição entre o Estado Individualista e o Estado intervencio-
nista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as normas 
constitucionais destinadas a assegurar a solução de conflitos 
constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições 
democráticas. Eles constituem os instrumentos de defesa do Estado 
e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de va-

riados critérios de classificação das constituições, existindo variação 
entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorga-
das (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não recebeu 
do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas 
(fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita 
diretamente pelo povo.

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem democrática, 
ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa ape-
nas ratificar a vontade do detentor do poder.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou du-
alistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as clas-
ses dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (ins-
trumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que 
apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais do Esta-
do. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, su-
cintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições que abordam 
todos os assuntos que os representantes do povo entenderem por 
fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, proli-
xas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições podem 

ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dogmas es-
truturais e fundamentais do Estado) ou históricas (constituem-se 
através de um lento e contínuo processo de formação, ao longo do 
tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legislativo 
mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo legislativo 
de sua alteração é o mesmo das normas infraconstitucionais), se-
mirrígidas (são as Constituições que possuem matérias que exigem 
um processo de alteração mais dificultoso, enquanto outras nor-
mas não o exigem), fixas ou silenciosas (são as Constituições que 
somente podem ser alteradas por um poder de competência igual 
àquele que as criou), transitoriamente flexíveis (são as suscetíveis 
de reforma, com base no mesmo rito das leis comuns, mas por 
apenas determinado período preestabelecido), imutáveis (são as 
Constituições inalteráveis) ou super rígidas (são aquelas que pos-
suem um processo legislativo diferenciado para a alteração de suas 
normas e, de forma excepcional, algumas matérias são imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser divididas 
em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instrumento 
legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários textos es-
parsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada por 
uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conciliatórias 
diversas).

IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 1988 

possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, promul-
gada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente da 

adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material o 

conjunto de normas escritas ou não, em um documento que cola-
ciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do poder, 
bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas no 
parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal ela será 
considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida no 
bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei infra-
constitucional, sem que haja necessidade de se observar os pro-
cedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estrutura 
da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de norma 
materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, sistemati-
zadas e reunidas em um único documento normativo, qual seja, na 
Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conteúdo ma-
terial da norma, pelo simples fato de ela estar inserida na Cons-
tituição Federal, já será considerada formalmente constitucional 
(§2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo materialmente 
constitucional, apenas e tão somente pelo fato de estarem inseri-
das no bojo da Constituição, somente poderão ser alteradas obser-
vando-se o rígido sistema de alteração das normas constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, poderá 

ser dividida em constituição-garantia e constituição-dirigente.
A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 

documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indivi-
duais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-se 
objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspectiva de 
evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de poder 
no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas ju-

rídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos caracte-
rísticos próprios. Dentre esses atributos que qualificam as normas 
constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas infraconsti-
tucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre as 
normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a clássica 
teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual as normas 
constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, dividem-se 
em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os seus 
efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada em vigor 
do texto constitucional. Portanto, é uma norma de aplicabilidade 
direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 22, dentre outros, 
da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também incidência 
imediata e direta, a eficácia não é integral, haja vista que poderá 
sofrer restrições ou ampliações posteriores por parte do Poder Pú-
blico. Nesse caso, para que a norma sofra essas restrições ou am-
pliações é imprescindível a atuação positiva do Poder Público, ao 
qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: artigos. 5º, LVIII; 37, I, 
dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulga-
ção da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende e 
demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador infra-
constitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos espe-
rados é imprescindível que o legislador infraconstitucional edite 
a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e XXVII, 
dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma consti-
tucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos (p.ex.: impe-
dirá que norma infraconstitucional contrária a ela seja editada, sob 
pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia limi-
tada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – destina-
das à criação de organismos ou entidades governamentais, apre-
sentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: artigos. 
113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas à previsão 
de princípios que tem a finalidade de ulterior cumprimento pelos 
órgãos do Estado, apresentando programas de atuação e com fi-
nalidade de efetivação de previsões sociais do Estado, sendo que 
para sua concretização é imprescindível a atuação futura do Poder 
Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre outros, da CF).

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
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nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS: 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA; 

NORMAS PROGRAMÁTICAS

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essen-
cial à correta interpretação da Constituição Federal2. É a compreen-
são da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá 
entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos diversos dis-
positivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. To-
das elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as 
normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre 
elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de nor-
mas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecu-
táveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplica-
das sem a necessidade de qualquer complementação. São normas 
completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecu-
táveis dependem de complementação legislativa antes de serem 
aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de 
estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei a tarefa de 
organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classifi-
cação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil 
foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

2 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRp-
J4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%-

3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Técnico de Defensoria – Administrativa

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE ADMINISTRAÇÃO: PLANE-
JAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE

Administração é uma disciplina abrangente que envolve 
planejamento, organização, liderança e controle de recursos para 
alcançar os objetivos organizacionais de forma eficiente e eficaz. 
São os principais componentes desse conceito:

– Planejamento: envolve definir metas e objetivos, identificar 
recursos necessários, antecipar desafios e criar estratégias para 
atingir os objetivos organizacionais.

– Organização: é a organização dos recursos, como alocação de 
tarefas e responsabilidades, criação de estruturas organizacionais, 
definição de hierarquias e criação de processos para garantir eficaz 
ação de metas. 

– Direção: é relacionada à liderança e à motivação das pessoas 
para eficaz e eficiente execução de funções, envolvendo eficaz 
comunicação, decisões, resolução de conflitos e inspiração da 
equipe.

– Controle: é a processo de monitorar o desempenho em 
relação aos planos e objetivos estabelecidos. Se algo é mal, controle 
permite ajustar o curso e garantir os objetivos são alcançados. 

– Recursos: como pessoas, dinheiro, tempo, tecnologia, 
informação, são fundamentais na administração.

– Eficiência: fazer as coisas melhor possível e minimizar 
recursos desperdício.

– Eficácia: envolve realizar as coisas de maneira certa, para 
atingir os objetivos da organização.

A administração tem uma série de características entre elas: 
um circuito de atividades interligadas, busca de obtenção de re-
sultados, proporcionar a utilização dos recursos físicos e materiais 
disponíveis, envolver atividades de planejamento, organização, di-
reção e controle.

Para administrar os mais variados níveis de organização é ne-
cessário ter habilidades, estas são divididas em três grupos: 

• Habilidades Técnicas: são habilidades que necessitam de co-
nhecimento especializado e procedimentos específicos e pode ser 
obtida através de instrução. 

• Habilidades Humanas: envolvem também aptidão, pois inte-
rage com as pessoas e suas atitudes, exige compreensão para lide-
rar com eficiência. 

• Habilidades Conceituais: englobam um conhecimento geral 
das organizações, o gestor precisa conhecer cada setor, como ele 
trabalha e para que ele existe.

Existem vários modelos de organização, Organização Empre-
sarial, Organização Máquina, Organização Política entre outras. As 
organizações possuem seus níveis de influência. O nível estratégico 
é representado pelos gestores e o nível tático, representado pelos 
gerentes. Eles são importantes para manter tudo sob controle. O 

gerente tem uma visão global, ele coordena, define, formula, esta-
belece uma autoridade de forma construtiva, competente, enérgica 
e única. 

As Organizações formais possuem uma estrutura hierárquica 
com suas regras e seus padrões. Os Organogramas com sua estru-
tura bem dimensionada podem facilitar a autonomia interna, agi-
lizando o processo de desenvolvimento de produtos e serviços. O 
mundo empresarial cada vez mais competitivo e os clientes a cada 
dia mais exigentes levam as organizações a pensar na sua estrutura, 
para se adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem 
dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem objetivada a 
hierarquia bem como o entrosamento entre os cargos.

As organizações fazem uso do organograma que melhor repre-
senta a realidade da empresa, vale lembrar que o modelo piramidal 
ficou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são muitas pessoas 
empenhadas no desenvolvimento da empresa, todos contribuem 
com ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar 
atento para sua relevância, nas organizações as informações são 
importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a 
qualidade da informação e saber aplicar em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que 
se definir qual informação e como ela vai ser mantida no sistema, 
deve haver um estudo no organograma da empresa verificando as-
sim quais os dados e quais os campos vão ser necessários para essa 
implantação. Cada empresa tem suas características e suas neces-
sidades, e o sistema de informação se adéqua a organização e aos 
seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importantes, por 
isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a respeito da com-
plexidade do ser humano. 

O comportamento das pessoas nas organizações afeta dire-
tamente na imagem, no sucesso ou insucesso da mesma, o com-
portamento dos colaboradores refletem seu desempenho. Há uma 
necessidade das pessoas de ter incentivos para que o trabalho flua, 
a motivação é intrínseca, mas os estímulos são imprescindíveis para 
que a motivação pelo trabalho continue gerando resultados para a 
empresa.

Para que todos esses conceitos e objetivos sejam desenvolvi-
dos de fato, precisamos nos ater à questão dos níveis de hierarquia 
e às competências gerenciais, ao que isso representa na teoria, na 
prática e no comportamento individual de cada profissional envol-
vido na administração.

NÍVEIS HIERÁRQUICOS
Existem basicamente três níveis hierárquicos dentro de uma 

organização, que são divididos em:
Nível Estratégico (ou Nível Institucional) – Elabora as estraté-

gias, faz o planejamento estratégico da empresa normalmente esse 
posto é assumido por presidentes e alta direção da empresa, os re-
presentantes deste nível devem possuir principalmente habilidades 
conceituais.
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Nível Tático (ou Nível Intermediário) – Este nível é desempenhado pelos Gerentes é um nível departamental, e seus integrantes ne-
cessitam em especial de habilidades humanas para motivar e liderar os integrantes do nível operacional.

Nível Operacional – Estes são os supervisores que necessitam de habilidades técnicas por trabalharem de forma mais ligada à produ-
ção. 

É de suma importância que os níveis hierárquicos estejam bem definidos dentro da organização para que cada um saiba o seu lugar e 
suas competências. Administrar é interpretar os objetivos da organização e transformá-los em ação por meio de planejamento, organiza-
ção, controle e direção de todos os níveis organizacionais.

A seguir vocês poderão ver dois demonstrativos que discriminam as características de atuação de cada um dos níveis citados. 

CARACTERÍSTICAS
NÍVEIS

ESTRATÉGICO TÁTICO OPERACIONAL

Abrangência Instituição Unidade, Departamento Setor, Equipe

Área Presidência, Alto Comitê Diretoria, Gerência Coordenação, Líder Técnico

Perfil Visão, Liderança Experiência, Eficácia Técnica, Iniciativa

Horizonte Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo

Foco Destino Caminho Passos

Diretrizes Visão, Objetivo Planos de ação, projetos Processos, atividades

Conteúdo Abrangente, Genérico Amplo, mas sintético Específico, Analítico

Ações Determinar, Definir, orientar Projetar, Gerenciar Executar, manter, Controlar, analisar

Software Painel de Controle Planilha Aplicações específicas

Marcio D’Avila

Idalberto Chiavenato.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

293

Fatores como a crescente competitividade entre as organiza-
ções provocam significativas mudanças no mercado, o que faz com 
que as competências gerenciais se tornem grandes diferenciais.

A gestão por competência se propõe a integrar e orientar esfor-
ços, principalmente no que ser refere à gestão de pessoas, visando 
desenvolver e sustentar competências consideradas fundamentais 
aos objetivos organizacionais. 

As empresas buscam ideias de mudanças comportamentais, 
atitudes, valores e crenças que façam a diferença na postura dos 
profissionais.

Competências gerenciais: “Um conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes que algumas pessoas, grupos ou organizações 
dominam melhor do que outras, o que as faz se destacar em deter-
minado contexto.”

Claude Lévy-Leboyer

A) As Principais Habilidades Gerenciais são:
- Planejamento e Organização: O Gerente deverá possuir a ca-

pacidade de planejar e organizar suas próprias atividades e as do 
seu grupo, estabelecendo metas mensuráveis e cumprindo-as com 
eficácia.

- Julgamento: O Gerente deverá ter a capacidade de chegar a 
conclusões lógicas com base nas evidências disponíveis.

- Comunicação Oral: Um Gerente deve saber se expressar ver-
balmente com bons resultados em situações individuais e grupais, 
apresentando suas ideias e fatos de forma clara e convincente.

- Comunicação Escrita: É a capacidade gerencial de saber ex-
pressar suas ideias clara e objetivamente por escrito.

- Persuasão: O Gerente deve possuir a capacidade de organizar e 
apresentar suas ideias de modo a induzir seus ouvintes a aceitá-las.

- Percepção Auditiva: O Gerente deve ser capaz de captar infor-
mações relevantes, a partir das comunicações orais de seus colabo-
radores e superiores.

- Motivação: Importância do trabalho na satisfação pessoal e 
desejo de realização no trabalho.

- Impacto: É a capacidade de o Gerente criar boa impressão, 
captar atenção e respeito, adquirir confiança e conseguir reconhe-
cimento pessoal.

- Energia: É a capacidade gerencial de atingir um alto nível de 
atividade (Garra).

- Liderança: É a capacidade do Gerente em levar o grupo a acei-
tar ideias e a trabalhar atingindo um objetivo específico.

Para alguns autores, podemos resumir as habilidades necessá-
rias para o desenvolvimento eficiente e eficaz na administração em:

1.Conhecimento – Estar a par das informações necessárias 
para poder desempenhar com eficácia as suas funções.

2. Habilidade – Estas podem ser divididas em:
- Técnicas (Funções especializadas)
- Administrativas (compreender os objetivos organizacionais)
- Conceituais (compreender a totalidade)
- Humanas (Relações Humanas)
- Políticas (Negociação)
3. Atitude e Comportamento – Sair do imaginário e colocar em 

prática, fazer acontecer. Maneira de agir, ponto de referência para a 
compreensão da realidade.

As três dimensões da competência
As competências são formadas por três dimensões: atitude, co-

nhecimento e habilidade. Cada dimensão é independente, mas am-
bas estão interligadas. Ele afirma ainda que o desenvolvimento das 
competências está na aprendizagem individual e coletiva. (Tommas 
Durand)

Atitude (Querer Fazer)
Ter atitude e ações é fazer acontecer. 
São competências que permitem as pessoas interpretarem e 

julgarem a realidade e a si próprias. Na área gerencial veja algumas 
atitudes que se destacam:

» Saber ouvir;
» Auto motivação;
» Autocontrole;
» Dar e receber feedback;
» Resolução de problemas;
» Determinação;
» Proatividade;
» Honestidade e ética nos negócios, etc.

Conhecimento (Saber Fazer)
O conhecimento é essencial para a realização dos processos da 

organização. De acordo com o nível de conhecimento de um ge-
rente, existe o essencial, aquele que todo profissional deve saber, 
como dominar os procedimentos, conceitos, informações necessá-
rios ao funcionamento da empresa. E, aquele mais específico, em 
que é necessário analisar os indivíduos e o contexto de trabalho.

Habilidades (Saber como Fazer)
Quando utilizamos o conhecimento da melhor forma, ele se 

torna uma habilidade. O conceito de habilidade é variado. De acor-
do com alguns autores, para que um administrador possa conquis-
tar uma posição de destaque, bem como saber administrar, defini-
-se a existência das seguintes habilidades:

» Técnicas - funções especializadas e ligadas ao trabalho ope-
racional;

» Conceituais - compreender a totalidade, ou seja, ter visão da 
empresa como um todo;

» Humanas - cultivar bons relacionamentos, sendo um líder efi-
caz e eficiente.

Tipos de Competências
Existem vários tipos de competências definidas por teóricos so-

bre o conjunto de competências existentes e utilizadas no ambiente 
organizacional. Serão citadas apenas duas:

Competências Individuais
São características que tornam um indivíduo singular, único. 

Além de serem os conhecimentos adquiridos por uma pessoa, 
também faz parte a inteligência em lidar com situações complexas. 
As competências individuais estarão relacionadas, por exemplo, a 
formação educacional, a experiência profissional, assim como o 
ambiente em que vive, o visão de futuro, a flexibilidade, etc. Estas 
competências também se classificam em:

» Competências gerais - relativa aos valores organizacionais e a 
cultura empresarial;

» Competências gerenciais - relativa as funções gerenciais;
» Competências técnicas - relativas ao profissional e suas habi-

lidades específicas da área.




